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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.
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Conectivos (conectores lógicos) 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, a partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. São eles:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclu-
siva v p ou q

Disjunção Exclu-
siva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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IMPRESSORAS, TECLADO, MOUSE, DISCO RÍGIDO, PEN-
DRIVES, SCANNER, PLOTTER, DISCOS ÓPTICOS.

Impressora: dispositivo com a função de imprimir conteúdos 
de arquivos de computador para um plano. Estes documentos po-
dem conter textos, imagens ou ambos. As impressoras mais conhe-
cidas são as matriciais, jato de tinta e laser.

Scanner: periférico semelhante a uma copiadora, porém, em 
vez de imprimir a imagem capturada de um documento impresso, o 
scanner captura imagens e textos de documentos expostos sobre a 
sua superfície permitindo que sejam armazenados no próprio com-
putador em formato digital. 

Plotter5: é uma impressora de alta precisão, que usa tintas es-
peciais, geralmente em cartuchos de tintas de grande capacidade e 
imprime em rolos de mídia (papéis) de vários tipos.

Plotter HP 7550A, um dos primeiros plotters a pena com o 
carrossel ou disco de penas e o detalhe do recipiente de encaixe do 
carrossel. Abaixo, o carrossel e a foto ampliada da pena amarela.

5  http://www.lojadoplotter.com.br/plotter/oque-e-um-plotter.html

Os primeiros plotters utilizavam canetas, ou penas, como eram 
mais conhecidas. Nos anos 70, os plotters à pena eram a única for-
ma de obter uma impressão de alta resolução e precisão. 

Por que os plotters tinham uma resolução melhor?
Um dos principais motivos da alta resolução dos primeiros plot-

ters foi o fato de “imprimirem” ou plotarem uma linha ou curva de 
uma vez só, graças à linguagem HPGL.

A empresa HP criou a HPGL-Hewlett-Packard Graphics Langua-
ge que se tornaria uma linguagem padrão para quase todos os plot-
ters. 

- HP-GL/2 e a espessura de linha 
Com o aperfeiçoamento da impressão a jato de tinta, os plot-

ters passaram a adotar esta tecnologia e foi possível variar a es-
pessura da linha. A HP melhorou a sua linguagem e surgiu então a 
HPGL2 (ou HP-GL/2) com a qual foi possível definir a espessura de 
linha em uma plotagem.

Espessura de linha

- Plotters atuais
Os cartuchos de tinta, que também eram o cabeçote de im-

pressão (era ele que “jogava” o jato de tinta no papel) teve a sua 
função dividida. Atualmente, o cartucho apenas armazena a tinta e 
a função de impressão é feita por uma peça dedicada e especializa-
da nisto, o cabeçote de impressão.

Com esta especialização, os cabeçotes chegam a resoluções de 
até 2400x2400 dpi (dots per inch - pontos por polegada).

A especialização também ocorreu nas tintas. Quanto maior o 
número de cores de tinta, menor a necessidade de combiná-las para 
se chegar à cor desejada. Atualmente, existem plotters fotográficos 
como a linha “Z” da HP, com até 12 cores diferentes de tintas, que 
produzem impressões com alta resolução e fidelidade de cores.

A HP Designjet Z3200 que tem 12 cartuchos de tinta que abas-
tecem 6 cabeçotes de impressão. Cada cabeçote imprime 2 cores. 

No detalhe, um dos cabeçotes.

Teclado: este dispositivo permite que o usuário digite as infor-
mações que serão processadas pelo computador.

Mouse: este dispositivo permite que o usuário aponte uma 
posição ou um objeto de software que sofrerá uma ação ao ser cli-
cado.
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V - a Polícia Rodoviária Federal;
VI - as Polícias Militares dos Estados e do Distrito Federal; e
VII - as Juntas Administrativas de Recursos de Infrações - JARI.
Art. 7º -A.A autoridade portuária ou a entidade concessionária 

de porto organizado poderá celebrar convênios com os órgãos pre-
vistos no art. 7º , com a interveniência dos Municípios e Estados, 
juridicamente interessados, para o fim específico de facilitar a au-
tuação por descumprimento da legislação de trânsito.(Incluído pela 
Lei nº 12.058, de 2009)

§1º O convênio valerá para toda a área física do porto organiza-
do, inclusive, nas áreas dos terminais alfandegados, nas estações de 
transbordo, nas instalações portuárias públicas de pequeno porte e 
nos respectivos estacionamentos ou vias de trânsito internas. (In-
cluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

§2º (VETADO)(Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
§3º (VETADO)(Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)
Art. 8º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organi-

zarão os respectivos órgãos e entidades executivos de trânsito e 
executivos rodoviários, estabelecendo os limites circunscricionais 
de suas atuações.

Art. 9º O Presidente da República designará o ministério ou 
órgão da Presidência responsável pela coordenação máxima do Sis-
tema Nacional de Trânsito, ao qual estará vinculado o CONTRAN e 
subordinado o órgão máximo executivo de trânsito da União.

Art. 10. O Contran, com sede no Distrito Federal, é composto 
dos Ministros de Estado responsáveis pelas seguintes áreas de com-
petência:(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

I - (VETADO)
II - (VETADO)
II-A - (revogado);(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
III - ciência, tecnologia e inovações;(Redação dada pela Lei nº 

14.599, de 2023)
IV - educação;(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
V - defesa;(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
VI - meio ambiente;(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
VII - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020)

(Vigência)
VIII - (VETADO)
IX - (VETADO)
X - (VETADO)
XI - (VETADO)
XII - (VETADO)
XIII - (VETADO)
XIV - (VETADO)
XV - (VETADO)
XVI - (VETADO)
XVII - (VETADO)
XVIII - (VETADO)
XIX - (VETADO)
XX - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020)

(Vigência)
XXI - (VETADO)
XXII - saúde;(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
XXIII - justiça;(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)
XXIV - relações exteriores;(Redação dada pela Lei nº 14.599, 

de 2023)
XXV - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020)

(Vigência)
XXVI - indústria e comércio;(Redação dada pela Lei nº 14.599, 

de 2023)

XXVII - agropecuária;(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 
2023)

XXVIII - transportes terrestres;(Incluído pela Lei nº 14.599, de 
2023)

XXIX - segurança pública;(Incluído pela Lei nº 14.599, de 2023)
XXX - mobilidade urbana.(Incluído pela Lei nº 14.599, de 2023)
§1º (VETADO)
§2º (VETADO)
§3º (VETADO)
§3º-A. O Contran será presidido pelo Ministro de Estado ao 

qual estiver subordinado o órgão máximo executivo de trânsito da 
União.(Incluído pela Lei nº 14.599, de 2023)

§4º Os Ministros de Estado poderão fazer-se representar por 
servidores de nível hierárquico igual ou superior ao Cargo Comis-
sionado Executivo (CCE) nível 17, ou por oficial-general, na hipótese 
de tratar-se de militar.(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

§5º Compete ao dirigente do órgão máximo executivo de trân-
sito da União atuar como Secretário-Executivo do Contran. (Reda-
ção dada pela Lei nº 14.071, de 2020)(Vigência)

§6º O quórum de votação e de aprovação no Contran é o de 
maioria absoluta. (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020)(Vi-
gência)

Art. 10-A. Poderão ser convidados a participar de reuniões do 
Contran, sem direito a voto, representantes de órgãos e entidades 
setoriais responsáveis ou impactados pelas propostas ou matérias 
em exame. (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020)(Vigência)

Art. 11.(VETADO)
Art. 12. Compete ao CONTRAN:
I - estabelecer as normas regulamentares referidas neste Códi-

go e as diretrizes da Política Nacional de Trânsito;
II - coordenar os órgãos do Sistema Nacional de Trânsito, obje-

tivando a integração de suas atividades;
III -(VETADO)
IV - criar Câmaras Temáticas;
V - estabelecer seu regimento interno e as diretrizes para o fun-

cionamento dos CETRAN e CONTRANDIFE;
VI - estabelecer as diretrizes do regimento das JARI;
VII - zelar pela uniformidade e cumprimento das normas conti-

das neste Código e nas resoluções complementares;
VIII - estabelecer e normatizar os procedimentos para o en-

quadramento das condutas expressamente referidas neste Código, 
para a fiscalização e a aplicação das medidas administrativas e das 
penalidades por infrações e para a arrecadação das multas aplica-
das e o repasse dos valores arrecadados; (Redação dada pela Lei nº 
14.071, de 2020)(Vigência)

IX - responder às consultas que lhe forem formuladas, relativas 
à aplicação da legislação de trânsito;

X - normatizar os procedimentos sobre a aprendizagem, habili-
tação, expedição de documentos de condutores, e registro e licen-
ciamento de veículos;

XI - aprovar, complementar ou alterar os dispositivos de sinali-
zação e os dispositivos e equipamentos de trânsito;

XII - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 14.071, de 2020)
(Vigência)

XIII - avocar, para análise e soluções, processos sobre conflitos 
de competência ou circunscrição, ou, quando necessário, unificar as 
decisões administrativas; e

XIV - dirimir conflitos sobre circunscrição e competência de 
trânsito no âmbito da União, dos Estados e do Distrito Federal.
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Art. 325. As repartições de trânsito conservarão por, no míni-
mo, 5 (cinco) anos os documentos relativos à habilitação de con-
dutores, ao registro e ao licenciamento de veículos e aos autos de 
infração de trânsito.(Redação dada pela Lei nº 13.281, de 2016)
(Vigência)

§1º Os documentos previstos nocaputpoderão ser gerados e 
tramitados eletronicamente, bem como arquivados e armazenados 
em meio digital, desde que assegurada a autenticidade, a fidedig-
nidade, a confiabilidade e a segurança das informações, e serão vá-
lidos para todos os efeitos legais, sendo dispensada, nesse caso, a 
sua guarda física.(Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)(Vigência)

§2º O Contran regulamentará a geração, a tramitação, o arqui-
vamento, o armazenamento e a eliminação de documentos eletrô-
nicos e físicos gerados em decorrência da aplicação das disposições 
deste Código.(Incluído pela Lei nº 13.281, de 2016)(Vigência)

§3ºNa hipótese prevista nos§§1º e 2º , o sistema deverá ser 
certificado digitalmente, atendidos os requisitos de autenticidade, 
integridade, validade jurídica e interoperabilidade da Infraestru-
tura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).(Incluído pela Lei nº 
13.281, de 2016)(Vigência)

Art. 326. A Semana Nacional de Trânsito será comemorada 
anualmente no período compreendido entre 18 e 25 de setembro.

Art. 326-A. A atuação dos integrantes do Sistema Nacional de 
Trânsito, no que se refere ao Plano Nacional de Redução de Mortes 
e Lesões no Trânsito (Pnatrans), deverá ser direcionada prioritaria-
mente para o cumprimento da meta anual de redução do índice de 
mortes por grupo de habitantes, apurado anualmente por Estado e 
pelo Distrito Federal, detalhando-se os dados levantados e as ações 
realizadas em vias federais, estaduais, distritais e municipais, na for-
ma regulamentada pelo Contran.(Redação dada pela Lei nº 14.599, 
de 2023)

§1º O objetivo geral do estabelecimento de metas é, ao final de 
2030, reduzir à metade, no mínimo, o índice de mortes por grupo 
de habitantes, relativamente ao índice apurado em 2020.(Redação 
dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

§2º As metas expressam a diferença a menor, em base percen-
tual, entre os índices mais recentes, oficialmente apurados, e os 
índices que se pretende alcançar.(Incluído pela Lei nº 13.614, de 
2018)(Vigência)

§3º A decisão que fixar as metas anuais estabelecerá as respec-
tivas margens de tolerância.(Incluído pela Lei nº 13.614, de 2018)
(Vigência)

§4º As metas serão fixadas pelo Contran para os Estados e para 
o Distrito Federal, mediante propostas fundamentadas dos Cetran, 
do Contrandife e da Polícia Rodoviária Federal, no âmbito das res-
pectivas circunscrições.(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

§5º Antes de submeterem as propostas ao Contran, os Cetran, 
o Contrandife e a Polícia Rodoviária Federal realizarão consulta ou 
audiência pública para manifestação da sociedade sobre as metas a 
serem propostas.(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

§6º As propostas dos Cetran, do Contrandife e da Polícia Ro-
doviária Federal serão encaminhadas ao Contran até o dia 1º de 
agosto de cada ano, conforme regulamentação do Contran.(Reda-
ção dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

§7º As metas fixadas serão divulgadas em setembro, durante a 
Semana Nacional de Trânsito, assim como o desempenho, absoluto 
e relativo, de cada Estado e do Distrito Federal no cumprimento 
das metas vigentes no ano anterior, detalhados os dados levanta-
dos e as ações realizadas por vias federais, estaduais e municipais, 
devendo tais informações permanecer à disposição do público na 

rede mundial de computadores, em sítio eletrônico do órgão máxi-
mo executivo de trânsito da União.(Incluído pela Lei nº 13.614, de 
2018)(Vigência)

§8º O Contran, ouvidos os Cetran, o Contrandife, a Polícia Ro-
doviária Federal e os demais órgãos do Sistema Nacional de Trân-
sito, definirá as fórmulas para apuração do índice de que trata este 
artigo, assim como a metodologia para a coleta e o tratamento dos 
dados estatísticos necessários para a composição dos termos das 
fórmulas.(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

§9º Os dados estatísticos coletados em cada Estado e no Distri-
to Federal serão tratados e consolidados pelos respectivos órgãos 
ou entidades executivos de trânsito, que os repassarão ao órgão 
máximo executivo de trânsito da União, conforme regulamentação 
do Contran.(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

§10. Os dados estatísticos sujeitos à consolidação pelo órgão 
ou entidade executivos de trânsito do Estado ou do Distrito Federal 
compreendem os coletados naquela circunscrição:(Incluído pela Lei 
nº 13.614, de 2018)(Vigência)

I - pela Polícia Rodoviária Federal e pelo órgão executivo ro-
doviário da União;(Incluído pela Lei nº 13.614, de 2018)(Vigência)

II - pela Polícia Militar e pelo órgão ou entidade executivos 
rodoviários do Estado ou do Distrito Federal;(Incluído pela Lei nº 
13.614, de 2018)(Vigência)

III - pelos órgãos ou entidades executivos rodoviários e pelos 
órgãos ou entidades executivos de trânsito dos Municípios.(Incluído 
pela Lei nº 13.614, de 2018)(Vigência)

§11. O cálculo do índice, para cada Estado e para o Distrito Fe-
deral, será feito pelo órgão máximo executivo de trânsito da União, 
ouvidos os Cetran, o Contrandife, a Polícia Rodoviária Federal e os 
demais órgãos do Sistema Nacional de Trânsito.(Redação dada pela 
Lei nº 14.599, de 2023)

§12. Os índices serão divulgados oficialmente até o dia 30 de 
abril de cada ano.(Redação dada pela Lei nº 14.599, de 2023)

§13. Com base em índices parciais, apurados no decorrer do 
ano, o Contran, os Cetran e o Contrandife poderão recomendar aos 
integrantes do Sistema Nacional de Trânsito alterações nas ações, 
projetos e programas em desenvolvimento ou previstos, com o fim 
de atingir as metas fixadas para cada um dos Estados e para o Distri-
to Federal.(Incluído pela Lei nº 13.614, de 2018)(Vigência)

§14. A partir da análise de desempenho a que se refere o§7º 
deste artigo, o Contran elaborará e divulgará, também durante a 
Semana Nacional de Trânsito:(Incluído pela Lei nº 13.614, de 2018)
(Vigência)

I - duas classificações ordenadas dos Estados e do Distrito Fede-
ral, uma referente ao ano analisado e outra que considere a evolu-
ção do desempenho dos Estados e do Distrito Federal desde o início 
das análises;(Incluído pela Lei nº 13.614, de 2018)(Vigência)

II - relatório a respeito do cumprimento do objetivo geral do es-
tabelecimento de metas previsto no§1º deste artigo.(Incluído pela 
Lei nº 13.614, de 2018)(Vigência)

Art. 327. A partir da publicação deste Código, somente poderão 
ser fabricados e licenciados veículos que obedeçam aos limites de 
peso e dimensões fixados na forma desta Lei, ressalvados os que 
vierem a ser regulamentados pelo CONTRAN.

Parágrafo único.(VETADO)
Art. 328. O veículo apreendido ou removido a qualquer título 

e não reclamado por seu proprietário dentro do prazo de sessenta 
dias, contado da data de recolhimento, será avaliado e levado a lei-
lão, a ser realizado preferencialmente por meio eletrônico. (Reda-
ção dada pela Lei nº 13.160, de 2015)
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II - participar do planejamento, da fiscalização e da avaliação da 
política local de mobilidade urbana;

III - ser informado nos pontos de embarque e desembarque de 
passageiros, de forma gratuita e acessível, sobre itinerários, horá-
rios, tarifas dos serviços e modos de interação com outros modais; e

IV - ter ambiente seguro e acessível para a utilização do Sistema 
Nacional de Mobilidade Urbana, conforme as Leis nºs 10.048, de 8 
de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000.

Parágrafo único. Os usuários dos serviços terão o direito de ser 
informados, em linguagem acessível e de fácil compreensão, sobre:

I - seus direitos e responsabilidades;
II - os direitos e obrigações dos operadores dos serviços; e
III - os padrões preestabelecidos de qualidade e quantidade 

dos serviços ofertados, bem como os meios para reclamações e res-
pectivos prazos de resposta.

Art. 15. A participação da sociedade civil no planejamento, fis-
calização e avaliação da Política Nacional de Mobilidade Urbana de-
verá ser assegurada pelos seguintes instrumentos:

I - órgãos colegiados com a participação de representantes do 
Poder Executivo, da sociedade civil e dos operadores dos serviços;

II - ouvidorias nas instituições responsáveis pela gestão do Sis-
tema Nacional de Mobilidade Urbana ou nos órgãos com atribui-
ções análogas;

III - audiências e consultas públicas; e
IV - procedimentos sistemáticos de comunicação, de avaliação 

da satisfação dos cidadãos e dos usuários e de prestação de contas 
públicas.

CAPÍTULO IV
DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 16. São atribuições da União:
I - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, Distrito 

Federal e Municípios, nos termos desta Lei;
II - contribuir para a capacitação continuada de pessoas e para 

o desenvolvimento das instituições vinculadas à Política Nacional 
de Mobilidade Urbana nos Estados, Municípios e Distrito Federal, 
nos termos desta Lei;

III - organizar e disponibilizar informações sobre o Sistema Na-
cional de Mobilidade Urbana e a qualidade e produtividade dos ser-
viços de transporte público coletivo;

IV - fomentar a implantação de projetos de transporte público 
coletivo de grande e média capacidade nas aglomerações urbanas 
e nas regiões metropolitanas;

V – (VETADO);
VI - fomentar o desenvolvimento tecnológico e científico visan-

do ao atendimento dos princípios e diretrizes desta Lei; e
VII - prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associa-

da, os serviços de transporte público interestadual de caráter ur-
bano.

§1º A União apoiará e estimulará ações coordenadas e integra-
das entre Municípios e Estados em áreas conurbadas, aglomerações 
urbanas e regiões metropolitanas destinadas a políticas comuns de 
mobilidade urbana, inclusive nas cidades definidas como cidades 
gêmeas localizadas em regiões de fronteira com outros países, ob-
servado o art. 178 da Constituição Federal.

§2º A União poderá delegar aos Estados, ao Distrito Federal ou 
aos Municípios a organização e a prestação dos serviços de trans-
porte público coletivo interestadual e internacional de caráter ur-
bano, desde que constituído consórcio público ou convênio de coo-
peração para tal fim, observado o art. 178 da Constituição Federal.

Art. 17. São atribuições dos Estados:
I - prestar, diretamente ou por delegação ou gestão associada, 

os serviços de transporte público coletivo intermunicipais de cará-
ter urbano, em conformidade com o §1º do art. 25 da Constituição 
Federal ;

II - propor política tributária específica e de incentivos para a 
implantação da Política Nacional de Mobilidade Urbana; e

III - garantir o apoio e promover a integração dos serviços nas 
áreas que ultrapassem os limites de um Município, em conformida-
de com o §3º do art. 25 da Constituição Federal.

Parágrafo único. Os Estados poderão delegar aos Municípios a 
organização e a prestação dos serviços de transporte público coleti-
vo intermunicipal de caráter urbano, desde que constituído consór-
cio público ou convênio de cooperação para tal fim.

Art. 18. São atribuições dos Municípios:
I - planejar, executar e avaliar a política de mobilidade urbana, 

bem como promover a regulamentação dos serviços de transporte 
urbano;

II - prestar, direta, indiretamente ou por gestão associada, os 
serviços de transporte público coletivo urbano, que têm caráter es-
sencial;

III - capacitar pessoas e desenvolver as instituições vinculadas à 
política de mobilidade urbana do Município; e

IV – (VETADO).
Art. 19. Aplicam-se ao Distrito Federal, no que couber, as atri-

buições previstas para os Estados e os Municípios, nos termos dos 
arts. 17 e 18.

Art. 20. O exercício das atribuições previstas neste Capítulo 
subordinar-se-á, em cada ente federativo, às normas fixadas pelas 
respectivas leis de diretrizes orçamentárias, às efetivas disponibili-
dades asseguradas pelas suas leis orçamentárias anuais e aos impe-
rativos da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

CAPÍTULO V
DAS DIRETRIZES PARA O PLANEJAMENTO E GESTÃO DOS 

SISTEMAS DE MOBILIDADE URBANA

Art. 21. O planejamento, a gestão e a avaliação dos sistemas de 
mobilidade deverão contemplar:

I - a identificação clara e transparente dos objetivos de curto, 
médio e longo prazo;

II - a identificação dos meios financeiros e institucionais que 
assegurem sua implantação e execução;

III - a formulação e implantação dos mecanismos de monitora-
mento e avaliação sistemáticos e permanentes dos objetivos esta-
belecidos; e

IV - a definição das metas de atendimento e universalização da 
oferta de transporte público coletivo, monitorados por indicadores 
preestabelecidos.

Art. 22. Consideram-se atribuições mínimas dos órgãos gesto-
res dos entes federativos incumbidos respectivamente do planeja-
mento e gestão do sistema de mobilidade urbana:

I - planejar e coordenar os diferentes modos e serviços, obser-
vados os princípios e diretrizes desta Lei;


